
PODERPODER  JUDICIÁRIOJUDICIÁRIO
TRIBUNALTRIBUNAL  DEDE  JUSTIÇAJUSTIÇA  DADA  PARAÍBAPARAÍBA

GAB.GAB.  DESEMBARGADORDESEMBARGADOR  LEANDROLEANDRO  DOSDOS  SANTOSSANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0061864-42.2012.815.2001
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
APELANTE : Cecília Bandeira de Medeiros Carneiro
ADVOGADO : Luiz Gonçalo da Silva Filho
APELADA : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A
ADVOGADO : Elisia Helena de Melo Martini 
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara Cível da Capital
JUÍZA : Giuliana Madruga B. S. Furtado

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. EXPRESSA
CONVENÇÃO ENTRE AS PARTES. VARIAÇÃO
ENTRE AS TAXAS MENSAL E ANUAL.
AFASTAMENTO  DA  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA  POR  FALTA  DE  PREVISÃO
CONTRATUAL.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. 

−  A capitalização mensal de juros é permitida
nos contratos celebrados após a edição da MP nº
1.963-17, de 30 de março de 2000, reeditada sob o
nº 2.170-36/2001, desde que expressamente
pactuada. No caso dos autos, diante da existência
da variação entre as taxas mensal e anual, resta
verificada a pactuação.   

− Mostra-se válida a comissão de permanência,
desde que pactuada. Na espécie, diante da ausência
de  previsão  contratual,  é  vedada  a  cobrança  de
comissão de permanência.

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Cecília Bandeira de

Medeiros Carneiro, irresignada com a sentença proferida pela Juíza de Direito

da 3ª Vara Cível da Capital que julgou improcedente o pedido formulado na

Ação Revisional de Contrato proposta em  face  da Aymoré  Crédito,
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Financiamento e Investimento S/A.

Nas razões da Apelação, a Promovida suscitou

preliminarmente a ausência de fundamentação da decisão. No mérito, reiterou

ilegalidade  da  cobrança  da  capitalização  de  juros  e  da  comissão  de

permanência.

Contrarrazões apresentadas às fls.303/337.

  

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento

do recurso apelatório (fls.343/346).

É o relatório. 

DECIDO

Da sentença que julgou improcedente  a  Ação Revisional  de

Contrato, apela a parte Demandada.

Inicialmente  tenho  que  a  preliminar  de  ausência  de

fundamentação específica, se confunde com o mérito da demanda, deixo, pois

para analisá-los conjuntamente.

Da análise  dos autos,  entendo que apesar  da  incidência  da

capitalização de juros ter sido constatada através de perícia contábil realizada

às fls.263/275, tem-se que a conclusão não influência no desate da demanda,

de maneira  que a matéria  relativa  a  capitalização de juros  em contrato  de

financiamento  bancário  é  matéria  sedimentada  nos  Tribunais  Superiores.

Senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.   AÇÃO
REVISIONAL.  MORA.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO.  SÚMULA  Nº  284/STF.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO  EM  12%  AO
ANO.  IMPOSSIBILIDADE.   CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
CONTRATADA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
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PROIBIÇÃO  DE  CUMULAR  COM  OS  DEMAIS
ENCARGOS.  (...)  4.  A  capitalização  dos  juros  em
periodicidade  inferior  a  1  (um)  ano  é  admitida  nos
contratos  bancários  firmados  após  31/3/2000,  data  da
publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, desde que
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada
quando prevista  a  taxa de juros  anual  em percentual
pelo menos 12 (doze) vezes maior do que a mensal. 5. É
válida  a  cláusula  contratual  que  prevê  a  cobrança  da
comissão  de  permanência,  calculada  pela  taxa  média  de
mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, de acordo
com a espécie da operação, tendo como limite máximo o
percentual  contratado  (Súmula  nº  294/STJ).  6.  Referida
cláusula  é  admitida  apenas  no período  de  inadimplência,
desde que pactuada e não cumulada com os encargos da
normalidade  (juros  remuneratórios  e  correção  monetária)
e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa
contratual). Inteligência das Súmulas nº 30 e nº 296/STJ. 7.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
332.456/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/09/2014,  DJe
29/09/2014). Grifei. 

Pois bem. Passo a analisar a capitalização de juros. 

Segundo  a  jurisprudência  consolidada,  esta  é  admitida  em

periodicidade  mensal  somente  para  os  contratos  firmados  a  partir  de

31/03/2000 e desde que esteja expressamente pactuada, por força do art. 5º

da MP 2170-36 (reedição das MPs 1.782, 1.907, 1.963, 2.087) e no artigo 4º da

MP 2.172-32.

Aos contratos com data anterior a 31/03/2000, no entanto, a

capitalização  mensal  é  afastada,  ainda  que  expressamente  prevista,  nos

termos da Lei de Usura, à exceção das cédulas de crédito rural, industrial e

comercial, nos termos da Súmula 93 do STJ:  A legislação sobre cédulas de

crédito rural, comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros.

Portanto,  a  partir  de  31.03.2000  foi  facultado às  instituições

financeiras,  em  contratos  sem  regulação  em  lei  específica,  desde  que

expressamente contratado   ou que a taxa anual de juros informada no contrato  

seja superior ao duodécuplo da mensal, cobrar a capitalização dos juros em

periodicidade inferior à anual, direito que não foi abolido com o advento da Lei

n. 10.406/2002.
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No caso em tela, o contrato objeto da presente revisional foi

firmado em 10.01.2011,  ou seja,  posteriormente à Medida Provisória em

questão,  sendo  que  a  taxa  anual de  juros  informada  no  instrumento

contratual é superior ao duodécuplo da mensal (fl.67), de sorte que cabível se

mostra a cobrança da capitalização mensal dos juros, devendo ser mantida a

sentença no ponto.

Comissão Permanência

Conforme o entendimento jurisprudencial no REsp nº 1.058.114

– RS, é admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período

de  inadimplência,  desde  que  contratada e  limitada  à  soma  dos  encargos

remuneratórios e moratórios.

Desta  forma,  estando  prevista  a  cobrança  da  comissão  de

permanência  no  contrato  bancário  firmado  entre  as  partes,  esta  pode

prevalecer, desde que isolada, sendo impossível sua cobrança cumulada com

correção monetária (Súmula nº 30⁄STJ), com os juros remuneratórios (Súmula

nº 296⁄STJ), bem como com os demais encargos moratórios (juros moratórios e

multa).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CONTRATO  BANCÁRIO.PREQUESTIONAMENTO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  FALTA  DE
PACTUAÇÃO.LIMITAÇÃO  À  TAXA  MÉDIA  DO
MERCADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
DECISÃOMANTIDA.
1.- Em relação aos artigos 128, 460 e 515 do CPC, tidos
por violados, verifica-se que seu conteúdo normativo não
foi objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Incidência
das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2.- Não tendo como se aferir a taxa de juros acordada,
sendo  pela  própria  falta  de  pactuação  ou  pela  não
juntada  do  contrato  aos  autos,  devem  os  juros
remuneratórios ser fixados à taxa média do mercado em
operações da espécie.
3.-  No  que  se  refere  à  comissão  de  permanência,  já
admitiu esta Corte a legalidade de sua cobrança em caso
de  inadimplemento,  à  taxa  de  mercado,  desde  que  (i)
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pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva- ou seja, não
cumulada  com  outros  encargos  moratórios,
remuneratórios ou correção monetária – e (iii)  que não
supere  a  somados  seguintes  encargos:  taxa  de  juros
remuneratórios  pactuada  para  a  vigência  do  contrato;
juros de mora;  e multa contratual (REsp nº834.968/RS,
Rel. Ministro ARI PARGENDLER, DJ de 7.5.07).
4.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por
seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no Ag 1077027 /
SC  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  2008/0157959-4.  Relator  Ministro
SIDNEI BENETI. Data do Julgamento: 09/08/2011)

Contudo, da análise dos autos, verifica-se que o contrato de fls.

66/69 não contempla qualquer previsão de comissão de permanência, assim, é

indevida  a  sua  exigência, merecendo  ser  modificada  a  sentença  nesse

aspecto.

Feitas tais considerações, com fundamento no art. 557, §1º

do CPC, PROVEJO PARCIALMENTE o Apelo, tão somente para vedar a

cobrança  da  comissão  de  permanência,  por  ausência  de  previsão

contratual.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
 Relator
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